Emenda nº   19, ao Projeto de lei Complementar nº 20, de 2003.

(SL nº 375 de 2003)

         Inclua-se os seguintes artigos ao PLC 20/2003.


Artigo 1º - Fica o Tribunal de Justiça autorizado a instalar Câmaras e Seções em regiões do interior do Estado, de acordo com a necessidade e o interesse público.


Artigo 2º - A competência, circunscrições judiciárias abrangidas e o número de desembargadores e funcionários necessários, mediante remanejamento do quadro existente, serão fixados por Resolução do Tribunal de Justiça.

Justificativa

A unificação da Segunda Instância da Justiça de São Paulo, levada a efeito pela Emenda Constitucional nº 8, de 20.5.1999, impede que sejam criados novos Tribunais de Alçada, entidade já inexistente para a Assembléia Legislativa.


Nada obstante, o Tribunal de Justiça pode, no intuito de descentralizar a prestação jurisdicional de segundo grau e adiantando-se aos termos da Reforma do Judiciário em curso pelo Congresso Nacional, fazer funcionar Câmaras e Seções em regiões do interior do Estado.


Com a unificação da Segunda Instância, o quadro de juízes de segundo grau atinge o montante de 338 magistrados, número suficiente para a descentralização pretendida.


Essa descentralização considerará o número de processos submetido à apreciação dos Tribunais e o interesse público e não onerará o Erário, pois haverá o remanejamento de desembargadores e funcionários do quadro já existente.

         Sala das Sessões, em 8/9/2003

a) ADILSON BARROSO

